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RESUMO

O presente estudo tem como objetivo analisar a influ-
éncia da memoria na manutencao da violéncia contra a
mulher na relacdo conjugal, a despeito do avango dos di-
reitos humanos e das leis de protecdo a mulher. Trata-se
de um estudo bibliogréfico, que caracteriza a violéncia
conjugal, formas de expressdo, danos fisicos e psicolé-
gicos causados por essa violéncia e o papel da memdria
na sua manutencdo. Infere que a meméria coletiva en-

Tania Rocha Andrade Cunha?

gendrada por séculos de dominagéo corrobora a persis-
téncia de crencas e praticas que perpetuam a violéncia.
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ABSTRACT

The present study aims to analyze the influence of
memory on the maintenance of violence against
women in the marital relationship in spite of advanc-
es in human rights and laws protecting women. It
is a bibliographic study that characterizes conjugal
violence, its forms of expression, the physical and
psychological damages caused by this violence, as
well as the role of memory in its maintenance. It
can be inferred that the collective memory engen-

RESUMEN

Este estudio tiene como objetivo analizar la influen-
cia de la memoria en el mantenimiento de la violencia
contra la mujer en la relacién marital a pesar de los
derechos humanos vy las leyes de proteccién para las
mujeres. Se trata de un estudio bibliografico que de-
linea la violencia conyugal, sus formas de expresién,
los dafios fisicos y psicolégicos causados por la vio-
lencia, asi como el papel de la memoria en su man-
tenimiento. Infiere que una memoria colectiva dise-

dered by centuries of domination corroborates the
persistence of beliefs and practices that perpetuate
violence.

KEYWORDS
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fiada por siglos de dominacién es compatible para la
persistencia de creencias y practicas que perpetdan
la violencia.

PALABRAS CLAVE

Memoria. Violencia. Mujer. Relacién matrimonial.

Interfaces Cientificas - Humanas e Sociais « Aracaju = V.6 « N.2 « p. 41 - 50 « Out. 2017



43

1INTRODUGAO

A sociedade contemporanea convive com a vio-
léncia praticada contra mulheres cotidianamente,
a despeito do ordenamento juridico que criminaliza
essa violéncia e da divulgacdo maciga pelos meios
de comunicagdo dessa pratica. Os atos violentos que
acometem mulheres ndo se restringem a determinada
classe, como ainda acreditam muitas pessoas. Mulhe-
res de todas as classes sociais, ragas/etnias e de todos
os niveis de escolaridade sdo vitimadas por agressdes
fisicas, abusos, estupros, desrespeito e outras formas
de violéncia.

A violéncia contra a mulher pode ocorrer de varias
maneiras: fisica, sexual, moral, patrimonial e psico-
légica. Essas formas de violéncia ndo se produzem
isoladamente; elas fazem parte de uma sequéncia
crescente de episédios, com diferentes graus de seve-
ridade, dos quais o homicidio é a manifestagdo mais
extrema (CUNHA, 2007).

Para Hirigoyen (2006), nunca se falou tanto em
violéncia, nunca houve tanto empenho em torna-la
visivel e combaté-la. No entanto, se examinarmos a
literatura em geral, é surpreendente a constatacdo do
qudo pouco se tem escrito sobre a violéncia que acon-
tece na relagdo conjugal. Apesar de ela sempre ter exis-
tido, tudo levaria a crer que, com a ascensdo do femi-
nismo, as coisas progrediriam e maior igualdade entre
homens e mulheres levaria, inevitavelmente, a menos
violéncia. Mas, aparentemente, ndo é o que acontece.

A realizagdo deste estudo sobre a violéncia con-
tra a mulher praticada no ambito conjugal justifica-se
pela necessidade de ampliar o conhecimento sobre o
tema, a fim de propiciar reflexdes para combate de um
problema social grave, de propor¢do mundial, que ndo
respeita fronteiras de classe, raga/etnia, religido, ida-
de e grau de escolaridade.

Constatamos que, a despeito das grandes conquis-
tas histéricas do feminismo ocidental no sentido de
promover maior justica social e igualdade, inclusive
materializadas nas formas de leis e politicas de assis-
téncia, ha persisténcia dos padrdes da violéncia fisica

e psicolégica contra a mulher. Uma das razées que
nos permitem tentar entender a manutengdo desses
padrdes violentos de relacionamento entre homens e
mulheres é a compreensdo do conceito de meméria
coletiva.

2 VIOLENCIA CONTRA A MULHER

A Organizacdo das Nagdes Unidas (ONU,1992,
[s.p.]) define violéncia contra a mulher como

[...] qualquer ato de violéncia baseado na diferenca
de género, que resulte em sofrimento e danos fisicos,
sexuais e psicolégicos a mulher; inclusive ameacas de
tais atos, coergdo e privagao da liberdade seja na vida
publica ou privada.

Esse tipo de violéncia é praticado pelo homem,
para dominar a mulher e té-la sob o seu poder. A vio-
léncia contra a mulher é uma das formas de infragdo
aos direitos humanos mais praticadas e menos reco-
nhecidas no mundo. “E considerado um problema de
salde publica, pois abala a integridade corporal e o
estado psiquico e emocional da vitima, além de com-
prometer seu sentimento de sequranca” (SAFFIOTI;
ALMEIDA, 1995, p. 4).

Saffioti (2004), ao tratar da questdo da violéncia,
especialmente no que diz respeito a violéncia pratica-
da contra mulheres, observa que violéncia pressupde
opressao - expressao que tem carater ambiguo:ora fe-
ndmeno de dominagdo, ora fendmeno de exploragao.
Para ela, as relagdes que se estabelecem entre opres-
sores e oprimidos sdo de dominagdo e de exploracao,
facetas de um mesmo fendmeno. Assim, a violéncia
contra mulheres indica que homens e mulheres tém
uma participagdo social desigual em fungdo do sexo.

A violéncia contra a mulher tem sido objeto de
grande preocupacdo em inimeros paises, sobretudo
na América Latina, onde estudos indicam uma ele-
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vada prevaléncia. Assim, por revelar nimeros cada
vez mais significativos, tem sido apontada como uma
constante de proporgdo extremamente danosa, que
ocasiona graves consequéncias a salde da populagdo
feminina e contribui para os altos indices de mortali-
dade (DREZETT, 2000).

De acordo com Cunha (2007), tratar da violéncia
contra mulheres é tentar abarcar um conjunto de fatos
e situacdes vinculados a condigdo feminina no mundo
atual. A violéncia que se pratica contra a mulher tem
sido alvo das organizagdes femininas e feministas, de
pesquisadores da area e também de organismos de
governo e de agéncias de desenvolvimento.

Dados do balango dos atendimentos realizados de
janeiro a outubro de 2015 pela Central de Atendimen-
to @ Mulher - Ligue 180, da Secretaria de Politicas
para as Mulheres da Presidéncia da Republica (SPM-
-PR), informam que 38,72% das mulheres em situa-
¢do de violéncia sofrem agressdes diariamente; para
33,86%, a agressdo é semanal. Entre os relatos de
episédios de violéncia registrados na Central de Aten-
dimento nos dez primeiros meses de 2015, 85,85%
correspondem a situagdes de violéncia doméstica e
familiar contra as mulheres. Em 67,36% dos relatos,
as violéncias foram cometidas por homens com quem
as vitimas tinham ou ja tiveram algum vinculo afeti-
vo: companheiros, cdnjuges, namorados ou amantes,
ex-companheiros, ex-conjuges, ex-namorados ou ex-
-amantes das vitimas

Consta nesses dados que, em 27% dos casos, o
agressor era um familiar, amigo, vizinho ou conhe-
cido. Campo Grande, capital de Mato Grosso do Sul,
permanece com a maior taxa de relatos de violéncia,
seguida pelo Rio de Janeiro e Natal. Foi em Campo
Grande que a Secretaria de Politicas para as Mulheres
inaugurou a primeira Casa da Mulher Brasileira, em
fevereiro de 2015. Entre as unidades da federagdo, o
Distrito Federal aparece com a maior taxa de relatos
de violéncia pelo Ligue 180, seguido por Mato Grosso
do Sul e Rio de Janeiro. Nos primeiros dez meses de
2015, o Ligue 180 atendeu a todas as 27 unidades da
federagdo, com média de 52,45 relatos de violéncia
por 100 mil mulheres (PORTAL..., 2016).
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3 VIOLENCIA CONJUGAL

A violéncia conjugal integra a violéncia domés-
tica e é, na maior parte das vezes, praticada contra
mulheres. Essa forma de violéncia constitui elemento
fundamental para enquadrar as mulheres no ordena-
mento social hegemonico de género (CUNHA, 2007).

Para Hirigoyen (2006), o que permite distinguir a
violéncia conjugal de uma simples briga de casal é a
assimetria na relagdo. Em uma briga de casal, a iden-
tidade de cada um é preservada, o outro é respeitado
como pessoa, o que nao se da quando o objetivo é do-
minar e esmagar o cénjuge. Segundo Cunha (2007),
a violéncia instala-se na relacdo conjugal quando os
lacos afetivos comegam a esmaecer, o didlogo dimi-
nui, o respeito matuo ja ndo mais existe e o amor, aos
poucos, desaparece entre aqueles que vivenciam essa
situac¢ao por muito tempo.

As agressdes iniciam-se, muitas vezes, sutilmente,
sem deixar vestigios e, em grande parte dos casos, as
testemunhas tendem a interpretd-las como simples
conflitos inerentes as relagdes entre duas pessoas.
Mas,quando se instala no convivio do casal um pro-
cesso continuo de desentendimentos e de conflitos,
a violéncia passa a fazer parte da relagdo e a cumprir
uma escalada, que comeca com agressdes verbais,
passa para as fisicas ou sexuais e podem atingir a
ameaca de morte e até mesmo o homicidio.

Segundo Saffioti (2001), diante dessa situagéo,
as mulheres oscilam entre a onipoténcia, quando se
imaginam capazes de mudar e melhorar os parceiros
e a impoténcia, quando se sentem paralisadas e sem
forgas para defender-se. Os homens, por outro lado,
como ndo sabem viver com a falta de poder, acabam
violando o espago da mulher, por meio da violéncia.

A violéncia conjugal é um fenémeno polissémico,
que se expressa de vérias formas: abusos psicolégi-
cos, maus tratos fisicos, abusos sexuais, entre outras.
Mulheres e homens sdo atingidos nas relagdes, po-
rém, em razdo da especificidade de género, de forma
diferenciada. Em situagdes de violéncia conjugal, os
homens costumam ser agredidos pela mulher, mas
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com crueldade e gravidade bem menores do que as
que atingem as mulheres (OMS, 2002).

Diversos fatores sdo considerados como de risco
para a ocorréncia da violéncia conjugal: experiéncias
na familia de origem; experiéncia de violéncia na in-
fancia, tanto como vitima direta,quanto como teste-
munha de agressdo entre os pais; caracteristicas de
personalidade dos cénjuges; caracteristicas relacio-
nais, como dificuldades de comunicagdo e de reso-
lucdo de conflito; além de questdes contextuais (ni-
vel de educacdo, situagdo de emprego e renda, entre
outros), que também tém impacto no relacionamento
e podem influenciar na ocorréncia de violéncia (MA-
RASCA; COLOSSI; FALCKE, 2013).

De maneira geral, conforme Hirigoyen (2006) é di-
ficil pensar a violéncia, o que explica porque temos di-
ficuldade de percebé-la. Ndo queremos vé-la em nés,
mesmo que a aceitagdo de nossa ambivaléncia nos
permitisse lutar melhor contra ela. Apesar da vigilan-
cia, na maior parte das vezes ndo vemos seus primei-
ros sinais, sendo depois de um ato de violéncia fisica.

Ainda de acordo com Hirigoyen (2006), a dificul-
dade em analisar a violéncia no casal decorre da ten-
tacdo de objetiva-la, isto é, de torna-la independente
da subjetividade dos atores. O grau de tolerancia é
em funcédo da histéria e da sensibilidade de cada um,
mas veremos que esse nivel pode ser modificado pela
natureza da violéncia sofrida e, particularmente, pelo
processo de sujeicao.

4 FORMAS DA VIOLENCIA CONJUGAL

Os atos violentos perpetrados contra as mulheres
manifestam-se fisica e simbolicamente, apesar da le-
gislacdo que pune os agressores, continuam a aconte-
cer em grande escala.

Pierre Bourdieu (1995) entende que a histéria
das mulheres sempre foi a histéria de uma relacao
de dominacdo entre mulheres (dominadas) e o olhar
histérico (dominante), que alicerca, de certa forma, a
dominacdo masculina. O autor entende que “a rela-

Interfaces Cientificas - Humanas e Sociais «

cdo de dominagdo exerce-se essencialmente através
da violéncia simbdlica, através da imposi¢do de prin-
cipios de visdo e divisdo incorporados, naturalizados,
que sdo aplicados as mulheres e, em particular, ao
corpo feminino” (BOURDIEU, 1995, p. 58).

Avioléncia praticada por homens contra mulheres
demonstra a intencéo de fazer com que elas cumpram
a vontade deles e pode se expressar de vérias manei-
ras - fisica, sexual, moral, patrimonial e psicolégica
-, deixando marcas profundas no corpo e na alma das
mulheres (CUNHA, 2007).

Na violéncia fisica, também conhecida como vio-
léncia visivel, 0 homem alcanga a sujeicdo da mulher
pelo uso da forga fisica. Este tipo de violéncia toma
forma quando ocorrem pontapés, socos, sufocamen-
tos, empurrdes, beliscdes, mordidas, esfaqueamen-
tos, fraturas, queimaduras e, até a morte. E a ofensa
a vida, a salde e a integridade fisica, tratando-se da
violéncia propriamente dita (CUNHA, 2007). O uso
dessa forma de violéncia revela a pretensdo daquele
que quer afirmar sua dominagao.

Outra forma de violéncia praticada contra a mu-
lher é a sexual, que compreende os atos masculi-
nos que negam o desejo e o corpo da mulher. Nesse
tipo de violéncia, os homens exercem dominagdo-
-exploracgdo contra a parceira por meio da posse se-
xual forcada ou a perpetragdo de estupros no seio da
relagdo conjugal ou da exigéncia de praticas sexuais
indesejaveis (CUNHA, 2007). Para Hirigoyen (2006), a
violéncia sexual é, sobretudo, um meio de sujeitar o
outro, o que ndo tem nada a ver com o desejo; é sim-
plesmente, para o homem, um modo de dizer: “Vocé
me pertence.”.

Paradigmatico da violéncia sexual contra a mu-
lher, a violag¢do (do latim violare: estragar, danificar,
devastar, profanar) ou estupro, longe de ser um acon-
tecimento isolado, tem implicagdes sociais amplas
pelo medo que instaura nas mulheres quanto a in-
tegridade fisica e psiquica e quanto a sua liberdade
sexual. A violéncia contra a mulher, particularmente,
a violéncia sexual, situa-se numa relagdo de forgas,
expressdo maxima das diferengas entre os sexos sob a
forma de desigualdade (ZUWICK, 2001).
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De acordo com Ziwick (2001), a reacdo mais fre-
quentemente verificada em relagdo a violéncia sexual
sofrida tem sido o siléncio e a busca do esquecimento
do episddio traumatico. O fato de o nimero de regis-
tros de violagdes ser muito mais baixo do que a ocor-
réncia concreta, estimula-nos a questionar as razoes
que levam as mulheres a silenciar em frente a uma
agressdo tao brutal contra seu corpo e sua vontade.

A autora esclarece que inimeros fatores sdo indi-
cados pela literatura para a compreensdo do siléncio
das vitimas, a comecar pelo medo de represalias ou
crenga de ser um assunto privado e pessoal. Tornar
tal violéncia um assunto publico parece atribuir as
mulheres violadas uma sobrecarga emocional e um
aumento da experiéncia de humilhagdo. O poder do
estigma negativo que paira sobre essas mulheres,
até mesmo por parte dos familiares, contribui enor-
memente na avaliagdo do “custo e beneficio” de uma
dentncia formal.

Para Sadock (1996), nos casos em que a mulher
conhece o agressor, existe mais probabilidade de ex-
perimentar culpa e vergonha, como se tivesse pro-
vocado ou facilitado a violagdo, fato que dificulta a
dentincia. Também se reduz a possibilidade de iden-
tificar a agressdo como um estupro, porquanto este
recebe menos crédito até da vitima, j& que a agressao
provém de alguém que deveria queré-la, como o marido.

Segundo Hirigoyen (2006), assim como a violén-
cia sexual, a violéncia moral é a recusa de demonstrar
qualquer respeito pelo outro. E mostrar-se insensivel
e desatento para com a parceira ou o parceiro. O Art.
7°, inciso V, da Lei Maria da Penha define a violéncia
moral como “qualquer conduta que configure callnia,
difamacao ou injuria” (BRASIL, 2006, on-line). O cri-
me é praticado contra a honra da mulher e, de modo
geral, é concomitante a violéncia psicoldgica.

A violéncia moral provoca feridas invisiveis e re-
presenta “coacdo psicoldgica” (HIRIGOYEN, 2006). O
homem calunia, difama, agride com palavras, usa de
sarcasmo, ironia, até palavras de baixo caldo. Esses
ataques visam, na realidade, a autoestima da pessoa,
que acabaraincorporando a depreciacdo e ndo se sen-
tird digna de ser amada.
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A violéncia patrimonial também passou a ser re-
conhecida e tratada pela Lei Maria da Penha, Art.7°,
inciso 1V, como qualquer conduta que configure re-
tengdo, subtracado, destruicdo parcial ou total de seus
objetos, instrumentos de trabalho, documentos pes-
soais, bens, valores e direitos ou recursos econémi-
cos, incluindo os destinados a satisfazer suas neces-
sidades (BRASIL, 2006)

Jéavioléncia psicoldgica, conforme Cunha (2010),
é toda acdo ou omissdo destinada a produzir sofri-
mento moral ou dano psicolégico em alguém, como
inseguranca, frustracdo, medo, humilhagdo, perda da
autoestima e sentimentos de ansiedade. Essa violén-
cia, na maior parte das vezes, comeca com tensdes vi-
venciadas cotidianamente pelos casais: desemprego,
problemas financeiros, opinides diferentes quanto a
educagdo dos filhos, citimes, entre outras, conside-
radas normais na maior parte dos relacionamentos.
Com o tempo, essas tensdes tendem a aumentar, pas-
sando as violéncias fisicas, podendo chegar, até mes-
mo, ao assassinato.

A violéncia psicoldgica ocorre lentamente e é de
dificil reconhecimento, na medida em que ndo deixa
marcas visiveis no corpo da vitima. E tdo sutil que, na
maior parte das vezes, a mulher fracassa em reconhe-
cé-la como tal, embora pouco a pouco va destruindo o
seu bem-estar e a autoestima (CUNHA, 2010).

Hirigoyen (2006) assegura que, na maior parte das
vezes, as mulheres sé avaliam a violéncia em fungao
da dor que sentem e da intencionalidade. Ao ndo dei-
xar marcas, a violéncia sofrida pela mulher mantém-
-se no segredo da vida privada, sendo, geralmente,
ignorada pelas préprias vitimas, que confundem a
agressdo com atencdo, amor, ciimes, protecdo ou
perda de controle diante da natural incapacidade ou
inferioridade feminina, quando se trata, de fato, da
perpetuagdo do poder do homem em relagdo a parceira.

Atualmente, as mulheres estdo conscientes de
que a violéncia fisica é inaceitavel, pois, em toda sua
enormidade e horror, ndo é mais um segredo. Mas a
violéncia que ndo gera dano fisico ou ferimentos cor-
porais continua num canto escuro do armario, para
onde poucos querem olhar. Para Miller (1999), o si-
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léncio pode levar pesquisadores e escritores a ndo en-
xergar as feridas que ndo deixam cicatrizes no corpo,
uma vez que as mulheres agredidas psicologicamente
podem ter medo de olhar para as feridas que deixam
cicatrizes em sua alma. Mas ndo olhar ndo significa
que ndo estejam la.

Qualquer forma de violéncia deve ser combatida,
pois ndo é possivel conviver com um homem que des-
valoriza, pressiona, discrimina, fere fisica ou psico-
logicamente a parceira. O primeiro passo é a mulher
tomar consciéncia de sua condigdo de vitima, ja que,
muitas vezes, ela ndo se da conta de que sofre abusos.
Outra saida é buscar ajuda profissional para se forta-
lecer como pessoa.

Varios estudiosos da violéncia afirmam que exis-
tem evidéncias indiscutiveis de que a violéncia con-
jugal se caracteriza como um problema de satde pu-
blica. Segundo o Relatério Mundial sobre Violéncia e
Saude, publicado pela OMS (2002), sdo as mulheres
- muito mais que os homens - que adoecem e morrem
vitimas da violéncia, embora possam ser agressivas
em seus relacionamentos. Esse informe aponta que
25% das mortes de mulheres em idade fértil estdo
associadas a violéncia e mais de 60% delas foram co-
metidas pelos companheiros (OMS, 2002).

5 DANOS DA VIOLENCIA CONJUGAL

Conforme Hirigoyen (2006), a violéncia conju-
gal tem efeitos devastadores, tanto na salde fisica,
quanto na satide mental das mulheres e dos filhos.
Embora as consequéncias fisicas da violéncia sejam
mais facilmente percebidas, as mais graves sdo, in-
contestavelmente, as psicolégicas. As marcas de
uma agressao fisica acabam desaparecendo, ao pas-
so que as ofensas, as humilhacdes deixam marcas
indeléveis.

Cada tipo de violéncia gera, segundo Kashani e
Allan (1998), prejuizos nas esferas do desenvolvimento
fisico, cognitivo, social, moral, emocional ou afetivo. As
manifestagdes fisicas da violéncia podem ser agudas,

como as inflamacg6es, contusdes, hematomas, ou cro6-
nicas, como as limitagdes no movimento motor, trau-
matismos, a instalagdo de deficiéncias fisicas, entre
outras, que deixam sequelas para toda a vida.

Os sintomas psicoldgicos, frequentemente encon-
trados em vitimas de violéncia doméstica sdo insdnia,
pesadelos, falta de concentragdo, irritabilidade, falta
de apetite e, até, o aparecimento de sérios problemas
mentais, como depressdo, ansiedade, sindrome do pa-
nico, estresse p6s-traumatico, além de comportamen-
tos autodestrutivos, como o uso de alcool e drogas ou
tentativas de suicidio (KASHANI; ALLAN, 1998).

De acordo com Cunha (2007), a violéncia conju-
gal pode durar anos e intensificar-se com o passar
do tempo. Pode provocar graves problemas de salde,
que vdo se manifestar em longo prazo, além dos da-
nos imediatos. As repercussdes fisicas, podem somar-
-se as psicolégicas, que podem perdurar mesmo que
cesse a violéncia fisica.

6 0 PAPEL DA MEMORIA NA MANUTENGAO DA
VIOLENCIA CONJUGAL

N&o é facil compreender a razdo da continuidade
das praticas da violéncia contra a mulher, apesar de
tantos avancos histéricos e conquistas, a exemplo das
Delegacias Especializadas de Atendimento a Mulher
(DEAM), do Programa de Assisténcia Integral a Sau-
de da Mulher (PAISM), dos Centros de Referéncia de
Atendimento as Mulheres, das Casas-Abrigo e da Lei
Maria da Penha, sancionada em 7 de agosto de 2006,
com o objetivo de aumentar o rigor das punigdes para
coibir a violéncia doméstica e familiar.

Igualmente, é intrigante constatar a permanéncia
de mulheres em situagdo de violéncia doméstica, ape-
sar das garantias legais e das possibilidades de auto-
nomia social e independéncia econdmica adquiridas
nas Ultimas décadas. Podemos analisar a manutengdo
dessa violéncia no relacionamento entre homens e
mulheres a luz do conceito de meméria.
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Para o0 soci6logo Maurice Halbwachs (1990), o ato
de recordar é efetivado por uma meméria coletiva, ou
seja, nossas recordacdes sobre o passado apoiam-se
nas lembrangas dos outros e, assim, a exatiddo do fato
recordado e mesmo a possibilidade da recordagdo sdo
maiores. Sequndo Halbwachs (1990), até os aconte-
cimentos em que somente nds estivemos envolvidos
tém sua base na memdria coletiva, haja vista que, na
realidade, somente nos sonhos estamos sés. O autor
salienta que: “Cada meméria individual é um ponto
de vista sobre a meméria coletiva, este ponto de vista
muda conformeo lugar que ali eu ocupo, e este lugar
muda segundo as relagdes que mantenho com outros
meios” (HALBWACHS, 1990, p. 51).

A meméria pode ser compreendida como uma fa-
culdade que nos permite ou nega o acesso, volunta-
rio ou involuntério, ao passado (HALBWACHS, 1990).
A dialética, ainda dialogando com Halbwachs, entre
lembranca e esquecimento compde a memdria cole-
tiva e conecta os tempos: passado, presente e futuro.
A memoria coletiva tem o poder de transportar, entre
outras coisas, habitos, conhecimentos e representa-
¢Bes. Desse modo, apesar das rupturas histéricas, a
meméria alimenta a permanéncia ou mesmo a atu-
alizagdo de conceitos, tradigdes e visdes de mundo
que acreditarfamos ter ficado no passado (HALBWA-
CHS, 1990).

Ao lado da histéria de tantas lutas das mulheres,
muitas delas bem-sucedidas, hd uma histéria viva que
se perpetua e se renova com o tempo, e é nessa his-
téria que apoiaremos a nossa concepg¢do de memoé-
ria coletiva, aqui compreendida como uma forma de
transmissdo e conservagdo de valores, concepcdes e
ideias sobre o sujeito mulher. Essas concepgdes sdo
mantidas e transmitidas pelo grupo social ao qual
pertencemos, determinado pela etnia, sexo, religido
ou nacionalidade.

Segundo Halbwachs (1990), a meméria humana
ndo é uma reproducdo das experiéncias passadas, mas,
sim, uma construcdo que se faz a partir daquelas em
funcéo da realidade presente e com o apoio de recursos
proporcionados pela sociedade e pela cultura, como no
caso das relagdes conjugais atuais, que tém as bases
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nas experiéncias transmitidas pela familia e pela edu-
cacdo, ainda fundamentadas em principios patriarcais.

Halbwachs (1990) observa que os costumes mo-
dernos estdo assentados sobre “ilhas de passado
conservadas”, ou seja, 0 que somos, cCOmMo agimos e
pensamos dependem dos fatos passados, que sobre-
vivem apenas na meméria, mas que nos influenciam
no presente. Dessa forma: “A lembranga é em larga
medida uma reconstrucéo do passado com a ajuda de
dados emprestados do presente, preparada por outras
reconstrucdes feitas em épocas anteriores” (HAL-
BWACHS, 1990, p. 71).

E necessario muito esforco e sacrificio para que
uma nova ideia ou conduta entre em vigor, por conta
do que herdamos dos nossos pais e do ambiente onde
vivemos, pois, sequndo Halbwachs (1990), as ideias
iniciais sempre marcam e perduram numa sociedade.
Dai a resisténcia, por parte de setores da sociedade,
em aceitar mudancas e romper padrdes, como a domi-
nagdo masculina na relagdo conjugal.

Paul Ricoeur (2007) aprofunda a percepcdo de
Halbwachs ao contemplar a possibilidade de manipu-
lacdo da memoria para atender a determinados inte-
resses de manutengdo de poder. O processo de ma-
nipulagdo se vale da fragilidade das identidades, em
razdo do tempo, alteridade ou violéncia fundadora.
No caso da alteridade, o autor aponta a dificuldade
em aceitar a existéncia do outro, do diferente, visto
Como uma ameaga:

Serd mesmo preciso que nossa identidade seja fra-
gil ao ponto de ndo conseguir tolerar que outros te-
nham modos de [...] inscrever sua prépria identidade
na trama do viver juntos? Sdo mesmo as humilhagdes,
os ataques reais ou imagindrios a autoestima, sob os
golpes da alteridade mal tolerada, que fazem a relagao
que 0 mesmo mantém com o outro mudar de acolhida,
a rejeicdo, a exclusdo. (RICOEUR, 2007, p. 94).

Halbwachs (1990) afirma que poucas sdo as so-
ciedades nas quais tenhamos vivido, seja em qual-
quer tempo, que ndo subsistam ou, pelo menos, ndo
tenham deixado algum traco de si nos grupos mais
recentes nos quais estamos mergulhados.
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E nesse passado vivido, bem mais do que no pas-
sado apreendido pela histéria escrita, que se apoia a
nossa memdria coletiva. Em realidade, no desenvol-
vimento continuo da memdria coletiva ndo ha linhas
de separagdo nitidamente tragadas: o presente nao
se opde ao passado, a meméria de uma sociedade
estende-se até onde pode, quer dizer, até onde atinge
a memoria dos grupos dos quais ela é composta.

7 CONSIDERAGOES FINAIS

Estas consideragdes acerca da memoria coletiva
nos auxiliam a entender a permanéncia e a conti-
nuidade dos padrdes patriarcais na nossa sociedade,
apesar das rupturas histéricas e avangos promovidos
pelo feminismo.

O nosso estudo procurou analisar a estreita li-
gacdo entre meméria coletiva e manutengdo das
praticas de violéncia contra a mulher no @mbito das
relagdes conjugais. Vemos, entdo, que a memoria co-
letiva dos grupos sexuais é retroalimentada pela con-
vivéncia social. De fato, dogmas religiosos, literatura,
contos de fada, ditos populares, tradi¢cdes familiares,
padrdes de consumo, propaganda e midia sdo alguns
dos meios socialmente compartilhados, pelos quais
os modelos de comportamento masculino e feminino
sdo perpetuados na memdria.

A lembranca dos acontecimentos e das experién-
cias vividas pelas mulheres faz parte de um contexto
mais amplo, uma vez que a memdria e o pensamen-
to social estdo intrinsicamente associados, ou seja, o
que é lembrado do passado esta sempre mesclado com
aquilo que se sabe sobre ele. Uma constante social ra-
dicada no predominio de uma estrutura politica, social
e econdmica pautada na crenga de uma superioridade
masculina que sempre excluiu e discriminou as mulhe-
res é preservada por meio da meméria coletiva.

Assim, podemos concluir que a memoéria é um
permanente processo de reconstrugdo que atualiza
estruturas sociais arraigadas e faz com que permane-
cam vivos modelos violentos de relacionamentos que
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acreditarfamos estar relegados ao passado.E neces-
sario que outros estudos sejam realizados de modo a
proporcionar maior visibilidade a violéncia conjugal
praticada contra as mulheres e para que as institui-
¢des competentes possam encontrar meios para por
fim as desigualdades entre homens e mulheres.
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